COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 026/2021
PROJETO DE LEI N°: 015/2021
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 015/2021, que “DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA/RS”.
Recebido em: 14/04/2021
Encaminhado em: 23/06/2021
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a política do meio ambiente do município de Presidente Lucena, sendo posteriormente regulamentada, no que couber, pelo Poder Executivo, podendo o órgão ambiental, por meio de instrução normativa, estabelecer os procedimentos administrativos complementares relativos à sua execução.

Segundo o parecer jurídico da assessora da câmara municipal, a Constituição Federal estabeleceu no art. 23 que “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: ...VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VII –preservar as florestas a fauna e a flora”; Ademais, a Lei Orgânica Municipal, prevê no art. 91 que o Município promoverá os meios necessários para a satisfação do direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da Constituição Federal. Ou seja, trata-se de competência municipal legislar sobre a proteção ambiental, não havendo neste aspecto irregularidade na tramitação do projeto.

Contudo, conforme Parecer Jurídico n°025/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, houve divergência de entendimento da mesma com relação ao posicionamento do Poder Executivo na forma de aplicação das penalidades, pois que aquela entende que Estados e o Municípios devem respeitar o padrão normativo estabelecido na norma geral Federal, sendo que o projeto posto em discussão reduz o patamar máximo das penalidades que passarão a ser impostas pelo Ente Público Municipal em relação a Lei Federal.
De qualquer sorte, o projeto em questão foi elaborado sob acompanhamento da assessora jurídica do Município, Dra. Simone Carvalho Grejanin, que inclusive apresentou o mesmo em audiência pública proposta pela Câmara de Vereadores, tendo a mesma esclarecido que no seu entendimento a redução do patamar mínimo e máximo das penalidades que passarão a ser impostas pelas transgressões ambientas não fere os princípios constitucionais.

Ato contínuo, com intuito de buscar maiores esclarecimentos, os Vereadores desta casa solicitaram parecer jurídico ao Mestre em Direito e Justiça Sócio ambiental, Cristiano Weber, que acompanhou o entendimento da assessora da Câmara, mencionando que a legislação mais restritiva, em matéria de proteção ambiental, deve prevalecer.

Conclui-se portanto que o projeto é ilegal e inconstitucional, contudo, há emenda distribuída, “corrigindo” os equívocos do Poder Executivo.

Entendemos então possível tramitar o projeto.
Entendemos então possível tramitar o projeto.
             Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Eva Rosane Schmitt                               X        Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 025/2021

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 015/2020 – “DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA/RS.” 
PROPONENTE: Poder Executivo

Data da distribuição:  14/04/2021                     Data da votação: 23/06/2021

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a política do meio ambiente do município de Presidente Lucena, sendo posteriormente regulamentada, no que couber, pelo Poder Executivo, podendo o órgão ambiental, por meio de instrução normativa, estabelecer os procedimentos administrativos complementares relativos à sua execução.

O Executivo justificou o projeto com a necessidade de criar instrumentos jurídicos que possam orientar às políticas municipais de meio ambiente a serem implementadas, que correspondiam com a realidade do Município de Presidente Lucena. Ademais, a partir da edição da Resolução CONAMA n.º 237, artigo 6º, foi conferido aos Municípios competência para realizarem o licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos de impacto ambiental local, bem como, da possibilidade de delegação de competências do Estado, através de convênio. 

Segundo consta na justificativa o texto foi elaborado com a participação do conselho municipal de meio ambiente, técnicos da prefeitura e setor jurídico.

É o relatório.

2) PARECER

A Constituição Federal estabeleceu no art. 23 que “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: ...VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VII –preservar as florestas a fauna e a flora”; ...

A Lei Orgânica Municipal, prevê no art. 91 que o Município promoverá os meios necessários para a satisfação do direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da Constituição Federal. Ainda,  dispõe o art. 92 da LOM que o Município tomará todas as providências necessárias para: proteger a fauna e a flora, assegurando a diversidade das espécies e dos ecossistemas, de modo a preservar, em seu território, o patrimônio genético; evitar, no seu território, a extinção das espécies; prevenir e controlar a poluição, a erosão e o assoreamento; exigir estudo prévio de impacto ambiental, para a instalação ou atividade potencialmente causadora de degradação ambiental; exigir a recomposição do ambiente degradado por condutas ou atividades ilícitas ou não, sem prejuízo de outras sanções cabíveis; definir sanções municipais aplicáveis nos casos de degradação do meio ambiente.

O Estado e o Município devem respeitar o padrão normativo estabelecido na norma geral Federal e tomar tal standard de proteção ambiental como piso legal protetivo mínimo, de tal modo que apenas é autorizado a atuar para além de tal referencial normativo, e não para aquém. A garantia constitucional da proibição de retrocesso aplicada à matéria ambiental, também ampara tal entendimento, estabelecendo uma espécie de “blindagem normativa” à atuação regressiva do legislador, como fez consignar expressamente o ministro Celso de Mello no seu voto-relator no julgamento da Medida Cautelar na ADI 6.218/RJ, ao assinalar que: “Na realidade, a cláusula que proíbe o retrocesso em matéria social, particularmente em matéria socioambiental, traduz, no processo de sua efetivação, verdadeira dimensão negativa pertinente aos direitos fundamentais (como o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado),impedindo, em consequência, que os níveis de concretização dessas prerrogativas, uma vez atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos pelo Estado, exceto na hipótese em que políticas compensatórias sejam implementadas pelas instâncias governamentais”. Qualquer redução do patamar normativo de proteção ambiental, atenta contra os princípios que orientam o Direito Ambiental. Tal entendimento reforça a legitimidade de determinada medida legislativa — independentemente do ente federativo que a venha editar — que aumente os padrões normativos de proteção ecológica. 

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessoria Jurídica entende pela impossibilidade de redução municipal da proteção em matéria ambiental, representada pela imposição de multa administrativa inferior a prevista na lei federal e pela vedação ao Município legislar sobre direito penal ambiental. Cabendo à Comissão dar tramitação ou não do projeto nos termos propostos e seu encaminhamento ao Plenário.

 É o parecer.
Presidente Lucena, 26 maio de 2021.
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